PORTARIA N° 05, DE 17 DE JANEIRO DE 1995
D.O.U. 18/01/95

O Ministro de Estado de Minas e Energia, no uso da atribuicéo que Ihe confere o artigo 87, paragrafo Unico, inciso Il, da Constituicdo, e tendo em vista o
Decreto n.° 598, de 8 de julho de 1992, resolve:

Art. 1° - E delegada competéncia ao Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produc&o Mineral - DNPM, ou ao seu substituto legal, para, observado o
disposto no Decreto-lei n.° 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Cddigo de Mineragéo), praticar os seguintes atos:

|- COM RELACAO A CONCESSAO DE LAVRA MINERAL OU MANIFESTO DE MINA;

a) autorizagdo de suspenséo temporaria dos trabalhos de lavra mineral;

b) autorizacgéo de aditamento de substancia mineral néo incluida originalmente no titulo de lavra;
c) autorizacao de averbacao de atos de cessédo ou oneragdo de direitos de lavra;

d) homologacéo de renlncia;

e) instituicdo do perimetro de protecdo de fontes de &gua mineral, termal ou gasosa.

I1- COM RELACAO A AUTORIZA(;AO DE PESQUISA MINERAL OU SUA RENOVAQAO:

a) outorga;

b) anulacéo;

c) declaragao de caducidade;

d) revogacéo;

e) invalidagdo por motivo de rendncia;

f) autorizagéo de incorporagéo de alvara de pesquisa & empresa de mineragéo;

g) autorizagdo de averbacéo de contrato de financiamento de pesquisa, com oneragédo dos direitos minerarios;
h) autorizagdo de averbagéo de atos de cessdo de direitos minerarios;

i) autorizacéo de averbacéo de atos de cesséo do direito inerente a requerimento de autorizagéo de pesquisa.
1l - COM RELACAO A AUTORIZACAO PARA FUNCIONAR COMO EMPRESA DE MINERAQAO:
a) autorizagdo de funcionamento;

b) cancelamento de autorizacéo;

c) aprovacéo das alterac@es contratuais ou estatutarias de empresa de mineragéo;

d) autorizagdo de constituicdo de consoércio de mineragao.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicag&o.

Raimundo Brito
Ministro de Minas e Energia



